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BOLETIM GERAL 
 

BPCHOQUE COMEMORA DIA DO DENTISTA COM AÇÃO EM SAÚDE BUCAL 

 

 
 

Com o tema Escovação Saudável para um Sorriso e um Futuro Brilhante, 

o BPChoque comemorou o Dia do Dentista com homenagens aos profissionais, 

bem como ação educativa voltada para a promoção da saúde bucal. O evento foi 

realizado na manhã dessa segunda-feira (22/10), na sede da Unidade especializada. 

A ação educativa contou com a participação de 120 crianças, entre elas 

alunos da Escola Comunitária Soldado José do Nascimento e jovens das 

comunidades do Caranguejo Tabaiares, Coque e Joana Bezerra. 

Na programação, as crianças receberam escova de dentes e cremes 

dentais para higiene pessoal, assim como aplicação com flúor. Uma palestra sobre 

higiene bucal foi ministrada por estagiárias sob o coordenação de profissionais do 

Centro Odontológico da PMPE, com apoio da Colgate/Palmolive. 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

Para o dia 27 (SÁBADO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Gildo   CIPOMA 

 

Fone: 9488-5862 

 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Sgt PM Davi    DAL 

   
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

Para o dia 28 (DOMINGO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Ebenézer  13º BPM 

 

Fone: 9977-4343 

 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Sgt PM Freire   CPM/DGO 

   
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

Para o dia 29 (SEGUNDA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Túlio   BPGd 

 

Fone: 9488-5858 

 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Subten PM Eduardo Gomes  DGP 

   
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

 

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
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1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

1.1.0.   Requerimento Despachado 

 

1º Sgt PM Mat. 24224-1, Enedino Lins Fernandes - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, de acordo com o “art. 2º” da Lei Complementar nº 56, de 30 

DEZ 2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 

JAN 08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; o Ofício Circular nº 002/DPS, da 

FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 366/AEAJA, de17 OUT 2012;  Implantação 

a/c de 14 JAN 2012. (Processo nº 060/DGP-1, de 13 SET 2012). À DGP-3 para implantar 

o referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo ao Conselho Superior de Política de Pessoal (CSPP). Arquivar nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 060/2012/DGP-1). 

 

2.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

 

Nº 888, de 19 OUT 2012 

  

EMENTA: Dispensa Militar Estadual Inativo da realização de atividades de  

                   Segurança Patrimonial e dá outras providências 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I 

do “art. 101.” do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado pelo Decreto 

Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o “art. 8º”, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94; 

 

Considerando, que o militar estadual inativo, abaixo nominado, requereu a sua 

dispensa da realização de atividades de Segurança Patrimonial, 

 

R E S O L V E: 

 

I – dispensar, a pedido da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 2º 

Sargento RRPM Mat. 990800-5/PS-11/GP, Edson Felipe dos Santos, de acordo com o Inciso 

I, do “art. 7º”, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94; 

 

II – contar os efeitos da presente Portaria, a partir de 26 SET 2012, e 

 

III – a GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 889, de 19 OUT 2012 

 

EMENTA:  Exclui Militar Estadual inativo da realização de atividades de  

                   Segurança Patrimonial e dá outras providências  

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I 

do “art. 101.” do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado pelo Decreto 

Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94; 

 

Considerando, que o militar estadual inativo, constante no Inciso I desta Portaria, 

faleceu no dia 27 AGO 2012, aproximadamente às 06h10, no Hospital Agamenon Magalhães,  
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Recife - PE, tendo como “causa mortis” Choque Misto (Séptico + Cardiogênico), 

Miocardiopatia Dilatada, Infecção do Trato Respiratório, Insuficiência Renal Crônica, sendo o 

óbito firmado pela Drª  Laura Mendonça, CRM: 9534/97, 

     

R E S O L V E: 
 

I – excluir, “Ex-Officio” da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 2º 

Sargento RRPM Mat. 105045-1/PS-03/GP, Amaury Gonzaga, de acordo com a alínea “b)”, do 

Inciso II, do “art. 7º”, da Lei Estadual nº 11.116, de 22 JUL 94; 
 

II – contar os efeitos da presente Portaria, retroativo a 27 AGO 2012; e 
 

III – a GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis. 
 

3.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

3.1.0.   Mesa Farta 
 

O Centro de Assistência Social - CAS está reativando o Programa “Mesa Farta”; 
 

O referido Programa Assistencial visa proporcionar aos contribuintes do CAS, 

aquisição de cestas básicas com preços mais baixos que o praticado no mercado; 
 

O Contribuinte do CAS que desejar aderir ao Programa deverá estar enquadrado na 

seguinte situação: 
 

I – Estar adimplente com a mensalidade do CAS, bem como com qualquer outro 

Programa Assistencial desenvolvido pelo CAS; 
 

II – Constar na relação emitida pelo órgão de origem ao CAS, contendo sua 

intenção em aderir ao Programa; 

 

III – Possuir margem consignável no contracheque, igual ou superior ao valor das 

cestas básicas, no ato da compra; 
 

IV – Depositar na conta do CAS o valor correspondente à aquisição da cesta 

básica, para aqueles que preferirem utilizar deste expediente, apresentando o comprovante de 

depósito no setor de almoxarifado do CAS, desde que confirmado tal depósito; 
 

Cada contribuinte poderá adquirir 02 (duas) Cestas básicas mensalmente; 
 

A Relação dos interessados (contribuintes) deverá ser remetida ao CAS através de 

Ofício de cada unidade de origem, conforme modelo que segue anexo: 
 

Qualquer dúvida entrar em contato com o CAS, através dos seguintes telefones: 

Ten PM Lourenço: (081) 9433 – 7754, (081) 9819 – 8838 e (081) 8801 – 2414; Almoxarifado: 

(081) 3181-1863. 

 

Modelo de Formulário 

OME MAT. NOME COMPLETO CPF MÊS DE REFERÊNCIA 

     

     

     

 (Nota nº 008/2012/CAS). 
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4.0.0.   DETERMINAÇÃO 

 

Considerando que a Assessoria de Engenharia e Arquitetura (AEA), enquanto 

Órgão Técnico é responsável pelo Assessoramento direto ao Comando Geral da Corporação;  

 

Considerando que à AEA compete sugerir, elaborar, acompanhar e executar 

projetos de reforma, construção e manutenção dos aquartelamentos da PMPE;  

 

Considerando a necessidade de priorizar no âmbito da Corporação as demandas 

referentes à reforma, construção e manutenção das edificações Policiais Militares; 

 

Determino aos Diretores, Chefes e Comandantes das OME que a partir da 

publicação desta nota, remetam para o e-mail: aea@pm.pe.gov.br suas demandas de 

construção, reforma e manutenção dos seus aquartelamentos, para que seja enviado parecer 

técnico adequado para melhor andamento e qualidade dos serviços, visando sua viabilidade 

dentro da linha de prioridades da Corporação e liberação de verba orçamentária para execução 

da obra. (Nota nº 095/2012/AEA). 

 

5.0.0.   RECOMENDAÇÕES DO COMANDANTE GERAL DA PMPE 

 

Diante dos seguidos acidentes de trânsito que têm ocorrido nos últimos meses, 

vitimando integrantes da corporação, e em alguns casos também civis, este Comando Geral 

ressalta a todos os demais Comandantes, Diretores e Chefes da PMPE os aspectos centrais que 

compuseram a proclamação da “Década da Ação para a Segurança Rodoviária”, fruto de um 

esforço concentrado de diversos países em prol da redução de acidentes de trânsito, a partir de 

uma série de constatações relacionadas à dimensão do problema. 

 

Dentre tais análises, foram considerados os relatórios produzidos pela Organização 

Mundial da Saúde e do Banco Mundial, nos quais constatou-se que ferimentos e mortes 

decorrentes dos acidentes de trânsito são alguns dos principais problemas de saúde pública no 

mundo, que matam mais de 1,2 milhão de pessoas e ferem ou incapacitam mais de 50 milhões 

todos os anos. No Brasil, por exemplo, em 2010, 40.610 pessoas morreram vítimas de 

acidentes de trânsito, de acordo com dados do Ministério da Saúde, sendo que em 1999, as 

vítimas não chegavam a 30 mil.  

 

Sabe-se que dirigir é um ato que envolve uma relevante carga emocional e 

cognitiva, precisando o motorista atender e depreender vários estímulos que estão em seu 

ambiente interno e externo, sendo seguido de um comportamento de múltiplas tarefas, que vão 

desde o recebimento da informação, com o respectivo processamento, até a tomada de decisão. 

As atividades motoras e os aspectos emocionais, e aí se incluem a ansiedade, impulsividade e 

agressividade, fazem de tais características parte do perfil de personalidade. Nesse sentido, 

constatamos uma clara necessidade de atenção diferenciada com relação aos aspectos do 

trabalho policial militar, uma vez que todas essas variantes trazem para a nossa atividade um 

estresse muito maior, haja vista que para dirigir uma viatura, o policial militar necessita ter um 

controle bastante equilibrado de todas as suas emoções.  

 

Desse modo, considerando que as Polícias Militares são integrantes do Sistema 

Nacional de Trânsito, e que os integrantes desse sistema devem promover o trânsito em 

condições seguras, e considerando, sobretudo, o aumento das estatísticas com relação à 

violência no trânsito no seio da nossa Corporação - especificamente no que diz respeito aos 

acidentes de  trânsito  envolvendo  policiais militares que mesmo estando de serviço não  

mailto:aea@pm.pe.gov.br
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estavam em situação de efetivo empenho operacional - e amparado ainda pelo que preconiza o 

“art. 74” do CTB, que diz que a “Educação para o Trânsito é um direito de todos”, este 

Comando Geral vem recomendar aos seus demais Comandantes, Diretores e Chefes que se 

dirijam aos seus respectivos subordinados, dentro ou fora da atividade fim desta Corporação, 

para que primem pelo fiel cumprimento dos preceitos contidos na Lei nº 9.503/97 - Código de 

Trânsito Brasileiro, em especial às normas gerais de circulação e condutas, enquanto usuários 

do trânsito nas vias abertas à circulação pública de nosso Estado (com imperiosa atenção no 

que condiz ao tráfego em velocidade compatível com a via; utilização de cinto de segurança; 

não utilização de aparelho celular ao volante; guarda de distância de segurança com o 

veículo imediatamente à frente; verificação das condições gerais do veículo, a partir da 

checagem de manutenção de 1º escalão, dentre outras observações imprescindíveis e 

importantes), ressaltando, ainda, este Comando Geral, que todas as circunstâncias ora 

enfocadas serão alvo de uma campanha a ser deflagrada pela Corporação, envolvendo 

entrevistas, seminários e matérias veiculadas, e cujo propósito maior será o de preservar o 

nosso bem mais valioso – o próprio Policial Militar. (Nota nº 072/2012/ACG). 

 
6.0.0.   CLUBE DOS OFICIAIS DA PM / CBM - PE 

 

6.1.0.   II Jogos Interclubes do Brasil - Convocação de Oficiais 

 

1. Tendo em vista a realização dos II - Jogos Interclubes do Brasil, entre Oficiais 

das Polícias e Corpos de Bombeiros Militares e solicitação do Presidente do COPM/CBM-PE, 

este Comando Geral convoca os Oficiais – Atletas abaixo relacionados, para comporem as 

diversas equipes que representarão nosso estado no referido evento, o qual realizar-se-á no 

período de 09 a 11 de novembro do corrente, na Cidade de Aracaju - SE, com as seguintes 

modalidades: futebol society, futebol de salão, tiro, vôlei de areia, natação e xadrez, sem 

prejuízo das atividades operacionais e ônus para o Estado.  

 

2. Todos os Oficiais deverão comparecer a uma reunião no COPM/CBM-PE, no 

próximo dia  1º NOV quinta feira, as 15 horas, para tratar de assuntos referentes aos jogos em 

questão. 

 

Equipe de Tiro 

Nome Mat.  

Ten-Cel PM Hermes José de Melo – DII-1 1803-1 

Cap PM Ivanildo César Torres de Medeiros – (SDS / convidado)  950712-4 

Cap PM Luiz Ignácio de Andrade Lima - 11º BPM 920496-2 

 

Equipe de Futebol de Salão 

Nome Mat. 

Cap PM Anderson Cleyton Garcia da Silva – CEFD 950680-2 

Cap PM Júlio Ricardo Rodrigues – 5ª SEÇÃO / EMG 950739-6 

Cap PM Sérgio André de Souza Cintra – (TJPE / convidado) 950726-4 

Cap PM Roberto José de Oliveira – CEMATA 950705-1 

Cap PM Júlio Américo Dias de Araújo – CPM/ DGP 960037-0 

Ten PM George Anderson Gomes da Silva – OP. LEI SECA 102130-0 

Ten PM Hélder Carlos Moreira da Costa – OP. LEI SECA 106256-5 

Ten PM Rodrigo Chagas de Barros – 2ª SEÇÃO /EMG 106261-1 

Ten PM Luciano Gonzaga da Silva – BPRp  940723-5 
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Equipe de Futebol Society 

Nome Mat.  

TC PM Israel Alves Barbosa Júnior - COPOM 18058-0 

Maj PM PM Sérgio Rodrigues de Paula - DF 1953-4 

Maj PM Givaldo José dos Santos – CEMATA  19433-6 

Maj PM Jose Mário de Araújo - DEIP 1994-1 

Maj PM Marcos Pereira da Silva - DGP 19442-5 

Maj PM Túlio Barros dos Santos - BPGD 28727-0 

Maj PM Maciel de Lima Silva – DIM (Antigo CPM) 2018-4 

Maj PM Ronaldo Antônio Tavares Ferreira - CIATUR 02091-5 

Cap PM Valci Lima de Souza - DGP 13348-5 

Cap PM Jose Carlos Francisco de França - 6ª SEÇÂO /EMG 16833-5 

 

Equipe de Voleibol de Areia 

Nome Mat.  

TC PM João Bosco Augusto de Souza –10º BPM 1924-0 

Cap PM José Dinamerico Barbosa da Silva Filho – 11º BPM 910590-5 

Maj PM Ely Jobson Bezerra de Melo – 2ª Secão 940177-6 

Cap PM Romildo Rodrigues de Lima – 22º BPM 940261-6 

Ten PM Otávio Devson Costa de França – 15º BPM 102746-8 

 

Equipe de Natação 

Nome Mat. 

Cap PM Luis Fernando Coelho de Oliveira - ( CAMIL / convidado ) 940283-7 

Cap PM Antônio Edson Menezes – ( SDS / convidado ) 930044-9 

Ten PM Mauro José Galindo Calado - CIOE 102136-2 

 

Equipe De Xadrez 

Nome Mat. 

Cap PM Wilson Luz da Silva - CPD 910601-4 

Ten PM Marcelo Alexandre Massa -1º BPM 103018-3 

Ten PM Carlos Renato Oliveira Cavalcanti – 6º BPM 106260-3 

Ten PM Felipe Hazabo Tenório Amorim Pereira - (SDS/convidado) 106232-8 

(Nota nº 073/2012/CG)  

 

4ª P A R T E 
 

 

IV – Justiça e Disciplina  
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   4ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 

 

1.1.1.   Revisão de Penalidade Administrativa 

 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, 

prolatada pelo STJ, sendo então exarado despacho pelo Exmº Sr. Des. Itabira de Brito Filho  
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em sede de Recurso de Mandado de Segurança nº 80497-7, para cumprimento da decisão do 

STJ, referente à Mandado de Segurança nº 104676-2, ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento, no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-Policial Militar Marcos Rodrigues 

Maciel, Mat. 18555, o direito à revisão da Pena Administrativa Disciplinar de Licenciamento 

“Ex-Offício” das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo 

Comandante Geral desta Corporação. 

 

Da perlustrada análise das laudas do recurso interposto pelo demandante, bem 

como dos procedimentos realizados pela 4ª Comissão Permanente de Recursos 

Administrativos, incumbida de reunir informações documentais para subsidiar a decisão deste 

Comandante Geral, verifica-se que: 

 

O recorrente ingressou no serviço ativo da Polícia Militar de Pernambuco em 29 

MAR 82 e foi Licenciado “Ex-Offício”, conforme o publicado no Boletim Geral nº 142, de 1º 

AGO 85. Logo, à época de seu desligamento, o ex-miliciano em epígrafe não possuía a 

estabilidade de que trata o “art. 49.”, Inciso IV, alínea “a)” da Lei Estadual nº 6.783/74 

(Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), posto que contabilizava apenas 

03(três) anos, 04(quatro) meses e 03(três) dias de efetivo serviço. 
 

Efetuadas as buscas no Arquivo Geral desta PMPE, foram observados registros nos 

assentamentos disciplinares do ex-miliciano em tela, que acerca de sua breve passagem por 

esta Corporação relatam o seguinte: 
 

1) Prisão Disciplinar de 20 dias, conforme publicou o BI/9º BPM nº 213, de 23 DEZ 82;  

2) Detenção de 10 dias, conforme publicou o BI/9º BPM nº 213, de 23 DEZ 82;  

3) Detenção de 10 dias, conforme publicou o B.I./9º BPM nº 052, de 21 MAR 83;  

4) Prisão de 10 dias, conforme publicou o B.I./9º BPM nº 087, de 12 MAI 83; 

5) Detenção de 20 dias, conforme publicou o B.I./9º BPM nº 166, de 06 SET 83;  

6) Prisão de 05 dias, conforme publicou o B.I./9º BPM nº 009, de 12 JAN 84;  

7) Detenção de 08 dias, conforme publicou o B.I./9º BPM nº 051, de 16 MAR 84;  

8) Prisão de 15 dias, conforme publicou o B.I./9º BPM nº 060, de 29 MAR 84;  

9) Prisão de 30 dias, conforme publicou o B.I./9º BPM nº 083, de 04 MAI 84;  

10) Detenção de 05 dias, conforme publicou o B.I./9º BPM nº 140, de 26 JUL 84;  

11) Repreensão, conforme publicou o BI/9º BPM nº 085, de 09 MAI 85.  
 

O Recurso ao qual o STJ deu provimento procura amparo na Lei Estadual nº 

11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus “artigos 

31.”, “39.” e “40.”, que abordam a reabilitação de militares estaduais Licenciados ou 

Excluídos a Bem da Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar.  

 

Vale ainda ressaltar que a impetração busca também supedâneo na Lei Federal nº 

8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), especificamente em seu “art. 

174.”, que, similarmente ao CDMEPE, discorre sobre a revisão do Processo Disciplinar. 

 

O pleito em apreço colima a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu o 

demandante, ou seja, objetiva a anulação na pena de licenciamento, e é mister que sua 

apreciação dê-se sob a lupa da legislação disciplinar castrense.  

 

Ocorre que, como rezam os dispositivos legais aventados pelo ex-policial militar, é 

condição “sine qua non” que haja a comprovação de ilegalidade ou injustiça no Processo 

Disciplinar que resultou na sua demissão. Ademais, deve-se considerar que o recorrente não 

trouxe a lume qualquer prova, cuja apresentação, neste caso, lhe é obrigação. Logo, diante da  
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inexistência de fatos novos e da absoluta falta de elementos que divirjam da legitimidade do 

Processo Administrativo que resultou no licenciamento do ex-miliciano em tela, não nos resta 

alternativa, a não ser pugnar contrariamente ao pleito. 

 

Ausentes fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que apoiem 

decisão que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral resolve:  

 

I - apreciar o mérito do pedido de revisão disciplinar interposto pelo ex-PM Marcos 

Rodrigues Maciel, Mat. 18555, filho de Manoel Rodrigues de Matos e de Aurora Benevides 

Maciel, praça de 29 MAR 82, excluído conforme tornou público o BG nº 142, de 1º AGO 85, 

tomando por base os “artigos 31.”, “39.” e “40.” da Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a 

pena imposta ao citado ex-servidor, por entender que não houve injustiça ou ilegalidade no 

Processo Administrativo Disciplinar que deu mote a sua exclusão das fileiras desta 

Corporação; 

 

II - determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III - publicar o presente feito; 

 

IV - cumpra-se. (Nota s/nº/2012/4ª CPRAD). 

 

--oo(0)oo-- 

 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, 

prolatada pelo STJ, sendo então exarado despacho pelo Exmº Sr. Des. Itabira de Brito Filho 

em sede de Recurso de Mandado de Segurança nº 80497-7, para cumprimento da decisão do 

STJ, referente a Mandado de Segurança nº 104676-2, ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento, no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-PM José Wilson Ferreira Araújo, 

Mat. 18230, filho de Domingos de Araújo e Edite Ferreira da Silva Araújo, praça de 08 FEV 

82, excluído conforme tornou público o BG nº 165, de 03 SET 85, o direito à revisão da Pena 

Administrativa Disciplinar de Licenciamento “Ex-Offício” das fileiras da Polícia Militar de 

Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo Comandante Geral desta Corporação. 

 

Da perlustrada análise das laudas do recurso interposto pelo demandante, bem 

como dos procedimentos realizados pela 4ª Comissão Permanente de Recursos 

Administrativos, incumbida de reunir informações documentais para subsidiar a decisão deste 

Comandante Geral, verifica-se que: 

 

O recorrente ingressou no serviço ativo da Polícia Militar de Pernambuco em 08 

FEV 82 e foi Licenciado “Ex-Offício” conforme o publicado no Boletim Geral nº 165, de 03 

SET 85. Logo, à época de seu desligamento, o ex-miliciano em epígrafe não possuía a 

estabilidade de que trata o “art. 49.”, Inciso IV, alínea “a)” da Lei Estadual nº 6.783/74 

(Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), posto que contabilizava apenas 

03(três) anos, 06(seis) meses e 26(vinte e seis) dias de efetivo serviço. 

 

 

Efetuadas buscas no Arquivo Geral desta PMPE, foram observados registros nos 

assentamentos disciplinares do ex-miliciano em tela, que acerca de sua breve passagem por 

esta Corporação relatam o seguinte: 
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1) Detenção Disciplinar de 10 dias, conforme publicou o BI/5º BPM nº 046, de 09 MAR 83; 

2) Prisão Disciplinar de 08 dias, conforme publicou o BI/5º BPM nº 128, de 11 JUL 85; 

3) Detenção Disciplinar de 04 dias, conforme publicou o BI/ 5º BPM nº 131, de 16 JUL 85; 

4) Repreensão, conforme publicou o BI/5º BPM nº 132, de 17 JUL 85; 

6) Detenção Disciplinar de 03 dias, conforme publicou o BI/5º BPM nº 133, de 18 JUL 85.  

 

O Recurso ao qual o STJ deu provimento procura amparo na Lei Estadual nº 

11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus “artigos 

31.”, “39.” e “40.”, que abordam a reabilitação de militares estaduais Licenciados ou 

Excluídos a Bem da Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar.  

 

Vale ainda ressaltar que a impetração busca também supedâneo na Lei Federal nº 

8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), especificamente em seu “art. 

174.”, que, similarmente ao CDMEPE, discorre sobre a revisão do Processo Disciplinar. 

 

O pleito em apreço colima a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu o 

demandante, ou seja, objetiva a anulação na pena de licenciamento, e é mister que sua 

apreciação dê-se sob a lupa da legislação disciplinar castrense.  

 

Ocorre que, como rezam os dispositivos legais aventados pelo ex-policial militar, é 

condição “sine qua non” que haja a comprovação de ilegalidade ou injustiça no Processo 

Disciplinar que resultou na sua demissão. Ademais, deve-se considerar que o recorrente não 

trouxe a lume qualquer prova, cuja apresentação, neste caso, lhe é obrigação. Logo, diante da 

inexistência de fatos novos e da absoluta falta de elementos que divirjam da legitimidade do 

Processo Administrativo que resultou no licenciamento do ex-miliciano em tela, não nos resta 

alternativa, a não ser pugnar contrariamente ao pleito. 
 

Ausentes fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que apoiem 

decisão que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral resolve:  
 

I - apreciar o mérito do pedido de revisão disciplinar interposto ex - PM José 

Wilson Ferreira Araújo, Mat. 18230, filho de Domingos de Araújo e Edite Ferreira da Silva 

Araújo, praça de 08 FEV 82, excluído conforme tornou público o BG nº 165, de 03 SET 85, 

tomando por base os “artigos 31.”, “39.” e “40.” da Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a 

pena imposta ao citado ex-servidor, por entender que não houve injustiça ou ilegalidade no 

Processo Administrativo Disciplinar que deu mote a sua exclusão das fileiras desta 

Corporação; 
 

II - determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 
 

III - publicar o presente feito; 
 

IV - cumpra-se.   (Nota s/nº/2012/4ª CPRAD). 
 

--oo(0)oo-- 

 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, 

prolatada pelo STJ, sendo então exarado despacho pelo Exmº Sr. Leônidas Siqueira Filho, 

Gerente Geral de Assuntos Jurídicos da SDS em sede de Recurso de Mandado de Segurança 

23662-PE ( 2007/0040508-9)., para cumprimento da decisão do STJ, referente a Mandado de  
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Segurança nº 104664-2, ao qual o Superior Tribunal de Justiça deu provimento, no sentido de 

garantir ao Impetrante, o ex-Policial Militar Luiz Santos de Andrade, Mat. 24641-7, filho de 

Rivaldo Luiz de Andrade e Alexandrina Pereira de Andrade, o direito à revisão da Pena 

Administrativa Disciplinar de Licenciamento “Ex-Offício” das fileiras da Polícia Militar de 

Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo Comandante Geral desta Corporação. 

 

Da perlustrada análise das laudas do recurso interposto pelo demandante, bem 

como dos procedimentos realizados pela 4ª Comissão Permanente de Recursos 

Administrativos, incumbida de reunir informações documentais para subsidiar a decisão deste 

Comandante Geral, verifica-se que: 

 

O recorrente ingressou no serviço ativo da Polícia Militar de Pernambuco em 26 

AGO 86 e foi Licenciado “Ex-Offício” conforme o publicado no Boletim Geral nº 094, de 23 

MAI 88. Logo, à época de seu desligamento, o ex-miliciano em epígrafe não possuía a 

estabilidade de que trata o “art. 49.”, Inciso IV, alínea “a)” da Lei Estadual nº 6.783/74 

(Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), posto que contabilizava apenas 

01(um) ano, 08(oito) meses e 27(vinte e sete) dias de efetivo serviço . 

 

Efetuadas buscas no Arquivo Geral desta PMPE, foram observados registros nos 

assentamentos disciplinares do ex-miliciano em tela, que acerca de sua breve passagem por 

esta Corporação relatam o seguinte: 

 

1) Repreensão, conforme publicou o BI/12ºBPM nº 026, de 08 FEV 88;  

2) Detenção Disciplinar de 08 dias, conforme publicou o BI/12º BPM nº 28, de 10 FEV 88; 

3) Prisão Disciplinar de 30 dias, conforme publicou o BI/12º BPM nº 70, de 15 ABR 88; 

4) Prisão Disciplinar de 30 dias, conforme publicou o BI/12º BPM nº 77, de 27 ABR 88, e 

5) Prisão Disciplinar de 15 dias, conforme publicou o BI/12º BPM nº 94, de 23 MAI 88. 

 

O Recurso ao qual o STJ deu provimento procura amparo na Lei Estadual nº 

11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus “artigos 

31.”, “39.” e “40.”, que abordam a reabilitação de militares estaduais Licenciados ou 

Excluídos a Bem da Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar.  

 

Vale ainda ressaltar que a impetração busca também supedâneo na Lei Federal nº 

8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), especificamente em seu “art. 

174.”, que, similarmente ao CDMEPE, discorre sobre a revisão do Processo Disciplinar. 

 

O pleito em apreço colima a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu o 

demandante, ou seja, objetiva a anulação na pena de licenciamento, e é mister que sua 

apreciação dê-se sob a lupa da legislação disciplinar castrense.  

 

Ocorre que, como rezam os dispositivos legais aventados pelo ex-policial militar, é 

condição “sine qua non” que haja a comprovação de ilegalidade ou injustiça no Processo 

Disciplinar que resultou na sua demissão. Ademais, deve-se considerar que o recorrente não 

trouxe a lume qualquer prova, cuja apresentação, neste caso, lhe é obrigação. Logo, diante da 

inexistência de fatos novos e da absoluta falta de elementos que divirjam da legitimidade do 

Processo Administrativo que resultou no licenciamento do ex-miliciano em tela, não nos resta 

alternativa, a não ser pugnar contrariamente ao pleito. 

 

Ausentes fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que apoiem 

decisão que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral resolve:  
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I - apreciar o mérito do pedido de revisão disciplinar interposto pelo ex-Policial 

Militar Luiz Santos de Andrade, Mat. 24641-7, filho de Rivaldo Luiz de Andrade e 

Alexandrina Pereira de Andrade, tomando por base os “artigos 31.”, “39.” e “40.” da Lei 

Estadual nº 11.817/2000, mantendo a pena imposta ao citado ex-servidor, por entender que 

não houve injustiça ou ilegalidade no Processo Administrativo Disciplinar que deu mote a sua 

exclusão das fileiras desta Corporação; 
 

II - determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 
 

III - publicar o presente feito; 
 

IV - cumpra-se. (Nota s/nº/2012/4ª CPRAD). 
 

--oo(0)oo-- 
 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, 

prolatada pelo STJ, sendo então exarado despacho pelo Exmº Sr. Des. Itabira de Brito Filho 

em sede de Recurso de Mandado de Segurança nº 80497-7, para cumprimento da decisão do 

STJ, referente a Mandado de Segurança nº 104676-2, ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento, no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-Policial Militar Josebias Argemiro 

de Oliveira Tomé, Mat. 20606-7, filho de José Argemiro Tomé e Maria José de Oliveira, praça 

de 25 NOV 82, e Licenciado “Ex-Offício” conforme o publicado no Boletim Geral nº 080, de 

27 ABR 90.  o direito à revisão da Pena Administrativa Disciplinar de Licenciamento “Ex-

Offício” das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo Comandante 

Geral desta Corporação. 

 

Da perlustrada análise das laudas do recurso interposto pelo demandante, bem 

como dos procedimentos realizados pela 4ª Comissão Permanente de Recursos 

Administrativos, incumbida de reunir informações documentais para subsidiar a decisão deste 

Comandante Geral, verifica-se que: 

 

O recorrente ingressou no serviço ativo da Polícia Militar de Pernambuco em 25 

NOV 82 e foi Licenciado “Ex-Offício” conforme o publicado no Boletim Geral nº 080, de 27 

ABR 90. Logo, à época de seu desligamento, o ex-miliciano em epígrafe não possuía a 

estabilidade de que trata o “art. 49.”, Inciso IV, alínea “a)” da Lei Estadual nº 6.783/74 

(Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), posto que contabilizava apenas 

07(sete) anos, 05(cinco) meses e 02(dois) dias de efetivo serviço. 
 

Efetuadas buscas no Arquivo Geral desta PMPE, foram observados registros nos 

assentamentos disciplinares do ex-miliciano em tela, que acerca de sua breve passagem por 

esta Corporação relatam o seguinte: 

 

1) Detenção Disciplinar de 05 dias, conforme publicou o BI/BPGd nº 120, de 1º JUL 83; 

2) Prisão Disciplinar de 10 dias, conforme publicou o BI/BPGd nº 176, de 26 SET 83; 

3) Repreensão, conforme publicou o BI/BPGd nº 188, de 13 OUT 83; 

4) Detenção Disciplinar de 10 dias, conforme publicou o BI/BPGd nº 207, de 31 OUT 84; 

5) Detenção Disciplinar de 15 dias, conforme publicou o BI/BPGd nº 122, de 04 JUL 88; 

6) Repreensão, conforme publicou o BI/BPGd nº 195, de 20 OUT 89; 

7) Prisão Disciplinar de 04 dias, conforme publicou o BI/BPGd nº 217, de 22 NOV 89; 

8) Detenção Disciplinar de 04 dias, conforme publicou o BI/BPGd nº 055, de 22 MAR 90; 

9) Prisão Disciplinar de 30 dias, conforme publicou o BI/BPGd nº 078, de 25 ABR 90.  
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O Recurso ao qual o STJ deu provimento procura amparo na Lei Estadual nº 

11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus “artigos 

31.”, “39.” e “40.”, que abordam a reabilitação de militares estaduais Licenciados ou 

Excluídos a Bem da Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar.  
 

Vale ainda ressaltar que a impetração busca também supedâneo na Lei Federal nº 

8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), especificamente em seu “art. 

174.”, que, similarmente ao CDMEPE, discorre sobre a revisão do Processo Disciplinar. 
 

O pleito em apreço colima a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu o 

demandante, ou seja, objetiva a anulação na pena de licenciamento, e é mister que sua 

apreciação dê-se sob a lupa da legislação disciplinar castrense.  
 

Ocorre que, como rezam os dispositivos legais aventados pelo ex-policial militar, é 

condição “sine qua non” que haja a comprovação de ilegalidade ou injustiça no Processo 

Disciplinar que resultou na sua demissão. Ademais, deve-se considerar que o recorrente não 

trouxe a lume qualquer prova, cuja apresentação, neste caso, lhe é obrigação. Logo, diante da 

inexistência de fatos novos e da absoluta falta de elementos que divirjam da legitimidade do 

Processo Administrativo que resultou no licenciamento do ex-miliciano em tela, não nos resta 

alternativa, a não ser pugnar contrariamente ao pleito. 
 

Ausentes fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que apoiem 

decisão que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral resolve:  
 

I - apreciar o mérito do pedido de revisão disciplinar interposto pelo ex-Policial 

Militar Josebias Argemiro de Oliveira Tomé, Mat. 20606-7, filho de José Argemiro Tomé e 

Maria José de Oliveira, praça de 25 NOV 82, e Licenciado “Ex-Offício” conforme o publicado 

no Boletim Geral nº 080, de 27 ABR 90 tomando por base os “artigos 31.”, “39.” e “40.” da 

Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a pena imposta ao citado ex-servidor, por entender que 

não houve injustiça ou ilegalidade no Processo Administrativo Disciplinar que deu mote a sua 

exclusão das fileiras desta Corporação; 
 

II - determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 
 

III - publicar o presente feito; 
 

IV - cumpra-se. (Nota s/nº/2012/4ª CPRAD). 

 

LUIS AURELIANO DE BARROS CORREIA  

Cel PM Comandante Geral 
 

C O N F E R E: 

 
MENSAGEM BÍBLICA 

Eu te louvarei, Senhor, de todo o meu coração; contarei todas as tuas maravilhas. Em ti me 

alegrarei e exultarei; cantarei louvores ao teu nome, ó Altíssimo; porquanto os meus inimigos 

retrocedem, caem e perecem diante de ti. (Salmos 9:1-3)  


